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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 33/2022

Sumário: Parecer sobre a proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho 
sobre a transparência e o direcionamento da propaganda política.

Parecer sobre a proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho sobre a transparência
e o direcionamento da propaganda política

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição e do 
n.º 4 do artigo 2.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, alterada pelas Leis n.os 21/2012, de 17 de 
maio, 18/2018, de 2 de maio, e 64/2020, de 2 de novembro, dirigir ao Governo o seguinte parecer 
sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, sobre a transparência e 
o direcionamento da propaganda política:

1 — A proposta de regulamento analisada promove uma harmonização das regras a nível da 
União Europeia garantindo uma transparência elevada no que respeita à propaganda política e aos 
serviços conexos, proporcionando uma maior segurança jurídica, especialmente para os presta-
dores de serviços. Limitada às questões relacionadas com transparência e utilização de técnicas 
de direcionamento na propaganda política, não interfere com outros aspetos regulados a nível 
nacional, como a legalidade do conteúdo da propaganda política e os períodos durante os quais 
são permitidos anúncios, nem com a natureza dos participantes no processo democrático.

2 — A presente proposta de regulamento assegura, através de regras específicas, a proteção 
das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais, nomeadamente 
restrições às técnicas de direcionamento que se considera afetarem negativamente os direitos, 
quando utilizados no contexto da propaganda política.

3 — Sem prejuízo de outros aspetos merecedores de análise mais detalhada, noutras fases do 
procedimento legislativo, são desde logo de assinalar algumas questões jurídicas que se afiguram 
pertinentes para a avaliação da proposta de regulamento, designadamente:

A norma que estabelece as definições relevantes para efeitos da proposta de regulamento 
suscita dificuldades em algumas das escolhas adotadas, a saber:

a) O conceito de propaganda política afigura -se desnecessariamente difuso ao ir para lá das 
campanhas eleitorais e referendárias, propondo -se incluir igualmente campanhas direcionadas a 
influenciar processos legislativos ou regulamentares, matérias que se aproximam mais da atividade 
de representação de interesses (lobbying), e em relação às quais não há determinação de períodos 
ou regras específicos para condução das atividades de campanha, valendo exclusivamente um 
princípio de liberdade geral de comunicação e ação política;

b) O conceito de interveniente é simultaneamente excessivo no seu escopo e confuso nas 
suas fronteiras face a outras realidades.

Por um lado, é expansivo, incluindo partidos políticos, coligações, referidas como alianças, expressão 
que pode não traduzir a diversidade de modalidades eleitorais de todos os Estados -Membros, partidos 
políticos europeus, candidatos, quer a órgãos do poder político, quer a cargos de liderança de um partido 
político, não sendo claro se apenas à liderança nacional e nem sequer sendo verificável na legislação 
de cada Estado -Membro a existência de normas legais definidoras do respetivo estatuto de candidato 
interno ou sequer da existência de regulação legal de campanhas e atos eleitorais internos dos partidos, 
funcionários eleitos, conceito de difícil identificação no direito interno de inúmeros Estados -Membros, 
membros não eleitos de governos, organização de campanha com ou sem personalidade jurídica, apon-
tando num sentido de informalidade que não é consentâneo com as exigências frequentes de direito 
eleitoral em matéria de identificação e prestação de contas, ou qualquer pessoa singular ou coletiva que 
represente ou atue em nome de qualquer das demais entidades referidas, gerando confusão sobre se 
há titularidade de órgãos internos, capacidade de vinculação externa da entidade, ou mera promoção 
dos seus fins sem a devida articulação formal — o que suscita de novo o problema da compatibilidade 
com regras estritas de prestação de contas e fiscalização comuns aos Estados -Membros.

Por outro lado, não é claro em que medida se distingue ou confunde com o conceito de 
patrocinador, atenta a sua significativa extensão, que se confronta com a simplicidade do conceito 
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de patrocinador, «a pessoa singular ou coletiva em cujo nome um anúncio político é preparado, 
colocado, publicado ou divulgado».

Além disso, é de estranhar a construção de um conceito tão vasto para não se vislumbrar 
uma utilização no articulado da proposta de regulamento senão uma única vez, dominando sim o 
conceito de patrocinador nas principais disposições substantivas do normativo;

c) O conceito de período eleitoral é igualmente pouco claro, parecendo remeter para a legisla-
ção de cada Estado -Membro, embora não o faça expressamente, e não atendendo à diversidade 
de constrangimentos temporais que as campanhas podem convocar, veja -se a título meramente 
exemplificativo o caso português, em que são distintas as obrigações para entidades públicas e 
privadas em período de pré -campanha, campanha, no dia de reflexão ou no dia da votação;

d) O conceito de editor de propaganda política também corre o risco de se mostrar equívoco, 
podendo sobrepor -se ao de serviço de propaganda política, se entendido no sentido de produtor 
desses conteúdos, como a palavra editor denotaria, ou, em alternativa, de abranger qualquer pessoa 
que partilhe o conteúdo, mesmo que através de redes sociais particulares.

No que respeita ao regime substantivo, a escala de obrigações associadas ao «aviso de trans-
parência» (artigo 7.º da proposta de regulamento), pode colocar em risco a eficácia da comunicação 
pretendida e aumentar os custos associados à mesma, não se evidenciando com clareza a vanta-
gem na sua inserção, para a prossecução dos fins pretendidos, em particular em Estados -Membros 
em que as campanhas se encontram reguladas e balizadas temporalmente e o aparecimento de 
anúncios se encontra devidamente contextualizado nos meios tradicionais de comunicação, rela-
tivamente aos quais se aplica a presente proposta de regulamento.

Ou seja, ainda que a preocupação subjacente à proposta de regulamento seja de relevo no 
que respeita a conteúdos partilhados em linha, em particular com recurso a redes sociais, onde se 
podem mais facilmente confundir, intencionalmente ou não, com outros conteúdos não políticos, 
nos suportes clássicos a aplicação do regime afigura -se desadequada.

No quadro particular da ordem jurídica portuguesa, as disposições da proposta de regulamento, 
na dimensão da transparência, também apresentam dificuldades acrescidas de compatibilização com 
institutos jurídicos próprios da comunicação política e com opções legislativas reguladoras das matérias. 
A título de exemplo assinala -se o regime jurídico, constitucionalmente determinado e garantido, com pre-
visão na legislação eleitoral e referendária, do direito de antena ou as disposições da Lei n.º 72 -A/2015, 
de 23 de julho, que «Estabelece o regime jurídico da cobertura jornalística em período eleitoral, regula a 
propaganda eleitoral através de meios de publicidade comercial», que mantêm a proibição de compra 
de publicidade comercial para fins de campanha eleitoral e que as estendeu às plataformas em linha.

Ainda no quadro da tutela de direitos fundamentais, a proposta de regulamento não traça sempre 
fronteiras claras entre o que se reconduziria à sua esfera de propaganda política e o que se poderia 
limitar a representar o exercício das liberdades fundamentais de expressão ou de imprensa, em 
particular se atendermos ao facto de os candidatos individualmente considerados serem integrados 
no conceito amplo de intervenientes.

Finalmente, o universo de disposições propostas no que respeita ao direcionamento e ampli-
ficação convocam uma reflexão mais abrangente do que aquela que esta resposta parcelar em 
sede de propaganda política aparenta oferecer. Efetivamente, deve ser debatida previamente com 
vista ao seu eventual aprofundamento em normativo europeu da admissibilidade do recurso ao 
direcionamento e amplificação sempre que realizados com sacrifício de direitos fundamentais dos 
cidadãos, em particular dos seus dados pessoais, nomeadamente, mas não só, aqueles qualificá-
veis como sensíveis nos termos da legislação vigente sobre proteção de dados. Uma intervenção 
precoce nesta sede pode produzir o efeito inverso ao pretendido, normalizando e legitimando a 
utilização sempre que a proposta de regulamento não o afaste, tendo em conta que apenas se foca 
na salvaguarda dos dados sensíveis, abrindo caminho à utilização dos demais.

Nestes termos, a Assembleia da República considera pertinente que o Governo se abstenha, 
nas diferentes configurações do Conselho onde for tomada qualquer decisão sobre a matéria.

Aprovada em 17 de junho de 2022.

O Presidente da Assembleia da República, Augusto Santos Silva.

115486345 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 34/2022

Sumário: Deslocação do Presidente da República a Nova Iorque.

Deslocação do Presidente da República a Nova Iorque

A Assembleia da República resolve, nos termos da alínea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, dar assentimento à deslocação de Sua Excelência o Presidente da 
República a Nova Iorque, entre os dias 11 e 14 de julho, a convite do Presidente do Conselho 
Económico e Social da ONU, para participar no segmento ministerial do High Level Political Forum.

Aprovada em 17 de junho de 2022.

O Presidente da Assembleia da República, Augusto Santos Silva.

115489594 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 44/2022

de 8 de julho

Sumário: Dispensa da nomeação de representante fiscal e da obrigatoriedade de adesão à caixa 
postal eletrónica os contribuintes que adiram a canais de notificação desmaterializados.

Tendo presente o impacto da evolução tecnológica que se tem feito sentir nos últimos anos, 
designadamente nos modos de comunicação, procede -se à alteração da lei geral tributária no sen-
tido de dispensar a obrigatoriedade de nomeação de representante fiscal sempre que os sujeitos 
passivos adiram a qualquer dos canais de notificação desmaterializada.

Neste sentido, passa a possibilitar -se aos contribuintes obrigados à nomeação de representa-
ção fiscal que, em alternativa, se limitem a aderir a um canal de notificação desmaterializada, seja 
o serviço público de notificações eletrónicas associado à morada única digital (MUD), o regime de 
notificações e citações eletrónicas no Portal das Finanças ou a caixa postal eletrónica.

Salienta -se que, para o efeito, se procede à desagregação de duas situações distintas: 
(i) a de obrigatoriedade de designação de representante fiscal para sujeitos passivos residen-
tes no estrangeiro ou que se ausentem de território nacional por mais de seis meses; e, bem 
assim, (ii) a de obrigatoriedade de adesão à caixa postal eletrónica para sujeitos passivos do 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas com atividade em Portugal ou para sujei-
tos passivos residentes enquadrados no regime normal do Imposto sobre o Valor Acrescentado.

Adicionalmente, e por imperativos de simplificação administrativa, a partir de 1 de janeiro de 
2023, passa a dispensar -se a obrigatoriedade de adesão à caixa postal eletrónica quanto a todos 
os sujeitos passivos que adiram ao serviço público de notificações eletrónicas associado à MUD 
ou ao regime de notificações e citações eletrónicas no Portal das Finanças.

Por fim, uniformiza -se a terminologia adotada, substituindo -se o conceito de «pessoas singu-
lares e coletivas» por «sujeitos passivos» para efeitos das situações de cancelamento da adesão 
a qualquer uma das modalidades de notificações desmaterializadas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o 

seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei procede à alteração à Lei Geral Tributária, aprovada em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro, na sua redação atual (LGT).

Artigo 2.º

Alteração à Lei Geral Tributária

O artigo 19.º da LGT passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 19.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
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5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]
9 — [...]
10 — [...]
11 — [...]
12 — [...]
13 — [...]
14 — A obrigatoriedade de adesão à caixa postal eletrónica não é aplicável aos sujeitos pas-

sivos que adiram ao serviço público de notificações eletrónicas associado à morada única digital 
ou ao regime de notificações e citações eletrónicas no Portal das Finanças.

15 — A obrigatoriedade de designação de representante fiscal não é aplicável aos sujeitos 
passivos que adiram ao serviço público de notificações eletrónicas associado à morada única 
digital, ao regime de notificações e citações eletrónicas no Portal das Finanças ou à caixa postal 
eletrónica, com exceção do previsto quanto às pessoas coletivas ou a outras entidades legalmente 
equiparadas que cessem atividade.

16 — O cancelamento da adesão ao serviço público de notificações eletrónicas associado à 
morada única digital, ao regime de notificações e citações eletrónicas no Portal das Finanças ou à 
caixa postal eletrónica, relativamente aos sujeitos passivos residentes fora da União Europeia ou do 
Espaço Económico Europeu, só produz efeitos após a prévia designação de representante fiscal.»

Artigo 3.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o n.º 14 do artigo 19.º da LGT, na redação 

conferida pelo presente decreto -lei, apenas produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2023.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de junho de 2022. — António Luís Santos 
da Costa — Fernando Medina Maciel Almeida Correia.

Promulgado em 29 de junho de 2022.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 1 de julho de 2022.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

115485024 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 45/2022

de 8 de julho

Sumário: Altera o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, prorrogando o prazo 
para incluir nos planos municipais e intermunicipais as regras de classificação e quali-
ficação dos solos.

O Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, aprovou a revisão do Regime Jurídico dos Instru-
mentos de Gestão Territorial (RJIGT), procedendo ao desenvolvimento das bases gerais da política 
pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo, estabelecidas pela Lei n.º 31/2014, 
de 30 de maio, definindo o regime de coordenação dos âmbitos nacional, regional, intermunicipal 
e municipal do sistema de gestão territorial, o regime geral de uso do solo e o regime de elabora-
ção, aprovação, execução e avaliação dos instrumentos de gestão territorial, em cumprimento do 
disposto na Lei n.º 31/2014, de 30 de maio.

Atendendo às recomendações dirigidas ao Governo pela Associação Nacional de Municípios 
Portugueses (ANMP) e pela Comissão Nacional do Território (CNT), o referido decreto -lei foi objeto 
de alteração através do Decreto -Lei n.º 25/2021, de 29 de março, passando a estabelecer que 
os planos municipais ou intermunicipais devem incluir as regras de classificação e qualificação 
nele previstas até 31 de dezembro de 2022, de forma que abranja a totalidade do território do 
município.

Com o intuito de promover a conclusão deste processo, foi, ainda, estabelecido um prazo 
intercalar destinado a assegurar que os procedimentos de elaboração, alteração ou revisão dos 
planos municipais ou intermunicipais para o efeito já se encontrassem iniciados a 31 de março de 
2022, data até à qual deveria ter tido lugar a primeira reunião da comissão consultiva ou a confe-
rência procedimental.

No âmbito da monitorização efetuada à dinâmica dos Planos Diretores Municipais, a CNT, à 
semelhança das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional, da ANMP e de vários 
municípios, têm vindo a sinalizar a existência de dificuldades na incorporação das regras de clas-
sificação e qualificação do solo, verificando -se que em cerca de um terço dos municípios não foi 
respeitado o prazo para realização da primeira reunião da comissão consultiva ou da conferência 
procedimental e que, previsivelmente, uma parte significativa dos municípios também não cumprirá 
o prazo final estabelecido.

Ora, para a concretização das bases gerais da política pública de solos, de ordenamento do 
território e de urbanismo, e para a prossecução dos objetivos do Programa Nacional da Política de 
Ordenamento do Território (PNPOT), revisto pela Lei n.º 99/2019, de 5 de setembro, é essencial 
que os municípios possuam instrumentos de gestão territorial revistos e atualizados, com vista 
a assegurar uma gestão territorial mais coerente, consequente e responsável, enquadrando as 
dinâmicas económicas e sociais com efeitos espacializados.

Assim, o presente decreto -lei prorroga, na estrita medida do necessário, os prazos estabelecidos 
no RJIGT, por forma a possibilitar o cumprimento, pelos municípios e associações de municípios, 
do dever de incorporação das regras de qualificação e classificação do solo nos planos municipais 
e intermunicipais, mas, simultaneamente, garantir a celeridade deste processo.

Por outro lado, importa, igualmente, assegurar que os municípios e as associações de municí-
pios não se encontram sujeitos, no âmbito dos procedimentos de elaboração, alteração ou revisão 
dos planos municipais ou intermunicipais, para efeitos de inclusão das regras de classificação e 
qualificação previstas no RJIGT, aos prazos previstos no Decreto -Lei n.º 193/95, de 28 de julho, 
na sua redação atual, quanto à data de edição ou de despacho de homologação que a cartografia 
a utilizar nesse âmbito deve observar à data da deliberação de início do procedimento. Para este 



N.º 131 8 de julho de 2022 Pág. 8

Diário da República, 1.ª série

efeito, altera -se, em conformidade, o regime transitório previsto no Decreto -Lei n.º 130/2019, de 
30 de agosto, que alterou os princípios e normas a que deve obedecer a produção cartográfica no 
território nacional.

Ademais, o presente decreto -lei visa, ainda, determinar que a suspensão do direito de candi-
datura a apoios financeiros comunitários e nacionais, associada à omissão da realização atempada 
da primeira reunião da comissão consultiva ou da conferência procedimental por facto imputável 
ao município ou à associação de municípios, cessa com a disponibilização, por este, da documen-
tação prévia exigida para a sua realização e apresentação de pedido, à entidade competente, de 
convocação da mesma.

Por fim, tendo -se verificado a definição pelos municípios de prazos de elaboração, alteração 
ou revisão dos planos municipais com uma reduzida extensão temporal, os quais apenas podem 
ser prorrogados uma única vez, por um período máximo igual ao previamente estabelecido, e cujo 
não cumprimento determina a caducidade do respetivo procedimento, importa prever expressa-
mente, por razões de segurança jurídica, a possibilidade de aproveitamento dos atos e formalidades 
que tenham sido praticados no âmbito daquele, o que deverá ser determinado por deliberação da 
câmara municipal, bem como salvaguardar os procedimentos em que tenham ocorrido eventuais 
irregularidades a respeito do referido prazo de elaboração, assim se garantindo a celeridade na 
incorporação das regras de classificação e qualificação do solo.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Portugueses.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o 

seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei procede:

a) À terceira alteração ao Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 81/2020, de 2 de outubro, e 25/2021, de 29 de março, que aprova a revisão do Regime Jurídico 
dos Instrumentos de Gestão Territorial;

b) À primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 130/2019, de 30 de agosto, que altera os princípios 
e normas a que deve obedecer a produção cartográfica no território nacional.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio

Os artigos 76.º e 199.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua redação atual, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 76.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — O não cumprimento dos prazos estabelecidos determina a caducidade do procedimento, 

sem prejuízo da possibilidade de aproveitamento dos atos e formalidades praticados no âmbito do 
mesmo, mediante deliberação da câmara municipal.
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Artigo 199.º

[...]

1 — [...]
2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os planos municipais ou intermunicipais 

devem, até 31 de dezembro de 2023, incluir as regras de classificação e qualificação previstas no 
presente decreto -lei, abrangendo a totalidade do território do município.

3 — Se, até 31 de outubro de 2022, não tiver lugar a primeira reunião da comissão consultiva, 
nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 13.º da Portaria n.º 277/2015, de 10 de setembro, ou a 
conferência procedimental a que se refere o n.º 3 do artigo 86.º, por facto imputável ao município ou à 
associação de municípios em questão, é suspenso o respetivo direito de candidatura a apoios finan-
ceiros comunitários e nacionais que não sejam relativos à saúde, educação, habitação ou apoio social.

4 — A suspensão prevista no número anterior cessa com a disponibilização dos documentos 
previstos na alínea a) do n.º 1 e no n.º 3 do artigo 12.º da Portaria n.º 277/2015, de 10 de setembro, 
ou no n.º 3 do artigo 86.º, consoante o caso e nos respetivos termos, e apresentação de pedido, à 
entidade competente, de convocação da primeira reunião da comissão consultiva ou da conferência 
procedimental.

5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)»

Artigo 3.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 130/2019, de 30 de agosto

O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 130/2019, de 30 de agosto, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º

[...]

1 — [...]
2 — Para efeitos do disposto no artigo 199.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua 

redação atual, os prazos previstos no n.º 5 do artigo 15.º -A do Decreto -Lei n.º 193/95, de 28 de julho, 
na redação introduzida pelo presente decreto -lei, não são aplicáveis.»

Artigo 4.º

Regime excecional

O disposto nos n.os 6 e 7 do artigo 76.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua 
redação atual, não é aplicável aos procedimentos de elaboração, alteração ou revisão de planos 
municipais ou intermunicipais para efeitos do disposto no artigo 199.º do mesmo decreto -lei.

Artigo 5.º

Regime transitório

O disposto no presente decreto -lei é aplicável aos procedimentos pendentes à data da 
sua entrada em vigor e aos procedimentos caducados nos termos do artigo 76.º do Decreto -Lei 
n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua redação atual.

Artigo 6.º

Produção de efeitos

O disposto no artigo 199.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na redação introduzida 
pelo presente decreto -lei, produz efeitos a 31 de março de 2022.
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Artigo 7.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de junho de 2022. — António Luís Santos 
da Costa — José Duarte Piteira Rica Silvestre Cordeiro — Ana Maria Pereira Abrunhosa Trigueiros 
de Aragão.

Promulgado em 30 de junho de 2022.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 1 de julho de 2022.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

115485121 
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